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Este artigo apresenta um modelo para anali-
sar as dinâmicas nas políticas de ensino superior 
(DHEP). Teoricamente, o modelo baseia-se na 
história conceitual da contingência política, das 
teorias do agendamento (agenda setting) e em pes-
quisas anteriores sobre o assunto. De acordo com 
o modelo, a complexidade sócio-histórica pode ser 
melhor analisada considerando-se duas dimensões: 
a situação política e as possibilidades políticas.  
Empiricamente, o modelo foi testado e desenvol-
vido no contexto do ensino superior finlandês, 
por meio de entrevistas e de material documental, 
cujos resultados tornaram possível identificar que 
as dinâmicas nas políticas de ensino superior es-
tão fortemente relacionadas a mudanças externas 
ao sistema de ensino superior, posições mutáveis 
dos atores em diferentes vertentes políticas e à 
natureza inesperada das dinâmicas. As DHEP tam-
bém podem ser usadas para desvelar os efeitos das 
possibilidades estabelecidas, porém implícitas, que 
podem viabilizar ou impossibilitar outras vertentes 
políticas em um sistema de ensino superior.
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This article presents a model for analyzing dy-
namics in higher education politics (DHEP). Theo-
retically, the model draws on the conceptual history 
of political contingency, agenda-setting theories 
and previous research on higher education dyna-
mics. According to the model, socio-historical com-
plexity can best be analyzed along two dimensions: 
the political situation and political possibilities. On 
the empirical level, the model has been tested and 
developed in the context of Finnish higher educa-
tion by means of interviews and documentary ma-
terial. It appears from the empirical findings that 
dynamics in higher education politics are strongly 
related to changes that are external to the higher 
education system, the changing positions of the 
actors in different policy threads and the unexpec-
ted nature of the dynamics. The DHEP can also be 
used to shed light on the effects of the silent, settled 
possibilities that may enable or disable other policy 
threads within a higher education system. 
Keywords: Dynamics; Higher Education Politics; 
Contingency; Agenda setting.

Introdução

Pesquisas anteriores relacionadas ao ensino superior reconhecem a falta de 
teorização sobre a questão política como um todo e a tendência de concentra-
ção em uma única política (METCALFE, 2008; SLAUGHTER; RHOADES, 
2005; BAUMGARTNER, GREEN-PEDERSEN; JONES, 2006). Além disso, 
as abordagens são particularmente polarizadas. Uma análise de três influentes 
periódicos do ensino superior revela a predominância de uma abordagem estru-
tural mais ou menos descritiva e heurística, enquanto o ator, a agência e outras 
perspectivas permanecem, de certa forma, nas sombras (URSIN; SAARINEN, 
2012). Uma fonte óbvia de novas teorias seria a ciência política, mas, surpre-
endentemente, ela quase nunca é mencionada (FERLIE; MUSSELIN ANDRE-
SANI, 2008). Assim, este parece ser um momento oportuno para desbravar no-
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vos caminhos para a pesquisa. Neste artigo1, descrevo um modelo para analisar 
as dinâmicas nas políticas de ensino superior (DHEP) que se fundamenta em 
pesquisas anteriores sobre ciência política e dinâmicas neste campo. 

O principal foco das DHEP está nos atributos das relações e não dos ato-
res. A ênfase nessas inter-relações ou nas dinâmicas não é uma abordagem 
comum. Grande parte da investigação na área de ciências sociais, e também 
dos sistemas de ensino superior, inicia-se com uma análise dos interesses ou 
características distintas de diferentes atores. Estes são pontos informativos e 
bem estabelecidos de análise. Mas, a partir da perspectiva das inter-relações, 
eles incorporam pressuposições de características relativamente estáveis em 
diferentes indivíduos (EMIRBAYER, 1997) e uma visão estática da política 
(PALONEN, 2007). Muitos estudiosos do ensino superior estão cientes desse 
problema. 

Em termos mais práticos, instituições do sistema de ensino superior têm 
importância variável em diferentes reformas e há pontos de vista diversos 
sobre sua importância (OLSEN, 2007; VÄLIMAA, 2005). Existe uma infi-
nidade de histórias relacionadas a processos de política única e “diferentes 
grupos interpretam políticas de maneiras diferentes” (MILLS, 2007, p. 185). 
Em última instância e, paradoxalmente, em termos de interesses, os formula-
dores de políticas podem tomar decisões dissonantes em diferentes contextos 
(KAUKO, 2011). Por esta razão, a ênfase nas dinâmicas poderia favorecer 
uma compreensão mais profunda das complexidades do mundo.

Algumas das pesquisas básicas no campo do ensino superior possuem du-
plo enfoque, enfatizando tanto os atributos dos atores quanto das relações, 
como por exemplo a ideia de selecionar as principais partes interessadas (cor-
po acadêmico, Estado ou estudantes) ou lógicas operacionais (mercado ou 
gerencial) e compará-las para produzir uma descrição empiricamente derivada 
do sistema de ensino superior é comum ao triângulo de Clark e suas adições 
anteriores (NEAVE, 1992; FRACKMANN, 1992), e mais recentes (BOER, 
ENDERS; SCHIMANCK, 2007). No entanto, críticos como Ferlie, Musselin 
e Andresani (2008) apontam que a ênfase de Clark na relação estado-univer-
sidade ignora muitas outras instituições, enquanto Kogan e Hanney (2000) 
questionam o pressuposto de que a natureza especial das universidades define 
o resto do sistema (apud FRACKMANN, 1992). Em outras palavras, com 

1	  Esta pesquisa é parte do projeto Power, Supranational Regimes and New University Management (Poder, 
Regimes Supranacionais e a nova Gestão da Universidade), financiado pelo projeto Power and Society (Poder e 
Sociedade) da Academy of Finland (2007-2010), liderado por Risto Rinne (Universidade de Turku) e Hannu Simola 
(Universidade de Helsinque). Sou grato a eles pelo apoio à minha tese e aos colegas e amigos de quem tive a sorte de 
receber ajuda (vide KAUKO, 2011). Também gostaria de agradecer a Wieland Wermke e aos revisores anônimos que 
me ajudaram a articular e desenvolver melhor minhas ideias neste artigo. Copyright com a devida permissão de Springer 
Science+Business Media. 
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muita frequência as ideias das pesquisas nos fazem encarar as universidades e 
seus interesses como um ponto de referência para todo o sistema. 

O enfoque nas universidades também causa dificuldades na definição de 
interesses. Olsen (2007), por exemplo, faz uma distinção, aplicável neste caso, 
considerando a possibilidade de uma universidade ser regida por fatores in-
ternos ou ambientais e dos atores manifestarem normas e objetivos comparti-
lhados ou conflitantes (SAARINEN; VÄLIMAA, 2006; SAARINEN, 2007). 
Contudo, qualquer divisão entre as agendas interna e externa precisaria de 
uma definição dos interesses da universidade e suas partes interessadas (stake-
holders). A discussão sobre governança interna e externa também pode levar à 
dicotomia inerente a modelos top-down e bottom-up (CERYCH; SABATIER, 
1986; SABATIER, 2005).  Cerych e Sabatier , por exemplo, se depararam 
com o problema da complexidade ao adotar esta perspectiva para análise das 
reformas e seu sucesso ou fracasso. Atentar para a interação e seus resulta-
dos poderia evitar a incômoda questão de interesses. Além disso, um enfoque 
equivalente em todas as instituições do sistema de ensino superior poderia 
oferecer uma perspectiva mais ampla.

Levando-se em consideração a crítica de pesquisas anteriores, o modelo 
das DHEP concentra-se em diferentes instituições de um sistema de ensino 
superior e suas relações. Acredita-se que as instituições controlam o com-
portamento das pessoas que a frequentam por meio de regulamentos formais, 
normas sociais ou interpretações da realidade, dependendo da tradição de 
pesquisa (SCOTT, 2008). Elas também são definidas, em um sentido amplo, 
como atores por si só, e como ministérios, universidades, sindicatos, enti-
dades financiadoras, instituições políticas abrangentes e também - o que é 
mais heterodoxo - partes interessadas da universidade, como organizações de 
interesse, stakeholders (MAYNTZ; SCHARPF, 1995). O modelo representa 
uma macro-abordagem ao retratar as instituições como atores principais den-
tro de um sistema de ensino superior, embora também leve em consideração 
os empreendedores políticos (policy entrepreneurs) como atores individuais. 
A seguir, descrevo o modelo, inspirado em teorias de ciência política, e testo-o 
empiricamente no contexto do ensino superior finlandês. 

Teorização das dinâmicas no contexto de contingência

Embora já existam pesquisas sobre as dinâmicas no ensino superior, ainda 
não há nenhuma estrutura teórica que facilite a sua análise. Isso motivou meu 
interesse no desenvolvimento de um modelo para analisar as dinâmicas nas 
políticas de ensino superior (DHEP). Antes de abordar a pesquisa propriamen-
te dita, devo esclarecer dois pontos sobre a formação do modelo. 
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Em primeiro lugar, os termos referencial (framework), teoria e modelo 
são usados às vezes como sinônimos, mas neste artigo sigo Ostrom (2005), 
que os compreende de forma integrada: um referencial identifica os elementos 
essenciais da pesquisa, a teoria concentra-se neste ponto de vista e o mode-
lo teórico auxilia na elaboração de suposições precisas. O referencial teórico 
das DHEP foi desenvolvido com base na história conceitual da contingência 
política e em pesquisas anteriores sobre as dinâmicas no ensino superior. As-
sim, é possível concentrar-se em duas dimensões de contingência. As teorias 
desta perspectiva relacionam-se com o agendamento (agenda setting), e são 
especialmente úteis na identificação de interpretações adicionais dessas duas 
dimensões. Quando conectadas aos resultados empíricos, as ideias teóricas 
possibilitam a construção de um modelo mais preciso. 

Em segundo lugar, os esforços empíricos e teóricos têm avançado parale-
lamente na prática e o processo está longe de ser linear. Na construção do mo-
delo teórico, baseio-me no trabalho empírico e teórico realizado em conjunto 
com um projeto de pesquisa no contexto da política de ensino superior na 
Finlândia (KAUKO, 2011). Realizei2 e analisei 25 entrevistas com políticos 
no nível ministerial, funcionários do alto escalão do ministério, reitores de 
universidades e vários representantes dos stakeholders (grupos de interesse, 
sindicatos dos trabalhadores e financiadores de pesquisa), e examinei, ainda,  
um conjunto de 132 documentos. Os trabalhos - empírico e teórico - avança-
ram simultaneamente, mas este artigo concentra-se sobretudo nos aspectos 
teóricos. Apresento o modelo teórico a seguir, por uma questão de clareza, 
deixando os resultados empíricos para mais adiante.

Pesquisas anteriores (FERLIE; MUSSELIN; ANDRESANI 2008; GOR-
NITZKA et al., 2007; MEISTER-SCHEYTT; SCHEYTT, 2005; BLEIKLIE, 
2000) sobre as dinâmicas no ensino superior concentram-se no todo que com-
preende as relações entre as instituições em seus quadro temporais e sociais. 
Estes estudos têm dois aspectos em comum. Em primeiro lugar, existe uma 
forte ênfase histórica com uma base empírica. As instituições e os atores dos 
sistemas de ensino superior estão interligados pela história, sendo praticamen-
te impossível fazer uma análise de uma situação complexa sem compreender 
os desenvolvimentos históricos, pois só uma perspectiva histórica possibilita 
a identificação de dinâmicas (CLARK, 2008; PIERSON, 2004; BLEIKLIE, 
2000; 2006,; KOGAN et al.  , 2000, CORBETT, 2005; SCHARPF, 1997). Em 
segundo lugar, os estudos não endossam a predominância de qualquer agência 
ou estrutura, mas concentram-se na interação. Considerando-se a agência, es-
tes estudos enfatizam as regularidades e irregularidades na complexidade das 
inter-relações entre as instituições e os atores. Entretanto, a estrutura também 

2	  Hannu Simola e/ou Risto Rinne também estavam realizando as entrevistas em paralelo.
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é importante porque as mudanças no sistema de ensino superior costumam ser 
iniciadas por impulsos externos (FERLIE; MUSSELIN; ANDRESANI 2008; 
KOGAN et al., 2000; MAYNTZ; SCHARPF, 1995). Em suma, pode-se dizer 
que a política é sempre marcada pela contingência. Essa também é a base so-
bre a qual o referencial teórico das DHEP foi construído.

Em termos mais práticos, de acordo com a abordagem de dinâmicas, a 
contingência inerente à política faz com que uma reforma seja sempre dife-
rente de seu propósito original, estando fadada ao fracasso. A política é refém 
de uma combinação de fatores políticos, econômicos e sociais, o que torna im-
possível acreditar em uma formulação política predeterminada (BLEIKLIE; 
HØSTAKER; VABO, 2000; VÄLIMAA; HOFFMAN, 2008). 

Para explicar mais claramente o que se entende por contingência,  refi-
ro-me aos estudos históricos de Palonen (2006), nos quais o autor distingue 
três agrupamentos conceituais sobre o tema “política”: prudência e política; 
compromisso e contestação; e contingência. Obviamente, o mais interessan-
te para este trabalho é o agrupamento de contingência, com suas dimensões 
de situação, possibilidade e play & game. Concentro-me nas duas primeiras 
dimensões, deixando a terceira para análise posterior (play & game está mais 
relacionada com táticas políticas, que transferem o enfoque para o nível indi-
vidual, enquanto meu enfoque está nas instituições). No plano institucional, a 
metáfora do jogo (game) poderia estar associada à teoria dos jogos (SCHAR-
PF, 1997), mas isso exigiria que os melhores resultados para cada um dos 
envolvidos estivessem previamente definidos, levando, mais uma vez, aos 
problemas de definição de interesses. Portanto, para formar o referencial teó-
rico,  sugiro que, em termos de sistema, as dinâmicas nas políticas de ensino 
superior são melhor analisadas quando se consideram estas duas dimensões: 
situação política e possibilidades políticas.

As duas dimensões mencionadas acima, e os quatro tipos de dinâmicas 
que elas viabilizam, são descritos no modelo das DHEP retratado na Tabela 1. 
Em conformidade com a abordagem de dinâmicas, a situação política vincula 
a análise ao contexto histórico, enquanto as possibilidades políticas revelam 
as inter-relações entre as instituições. Recorro, agora, a teorias do agendamen-
to (agenda-setting) para uma maior aproximação destas duas dimensões e das 
quatro dinâmicas a elas relacionadas.

Situações políticas favoráveis e desfavoráveis

A política como uma situação conota a ideia de um momento oportuno, 
ou kairos, quando a política pode ser alterada e quando uma ruptura históri-
ca é visível. Para a mudança ocorrer, os atores têm de perceber o kairos ou 
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fazer uma reinterpretação radical para criar um momento favorável à mudan-
ça (PALONEN, 2006, apud GREEK ANTHOLOGY [1918]).  Observei que 
muitas das teorias do agendamento (agenda setting) que enfatizam a questão 
histórica reconhecem que o momento oportuno surge quando os fatores in-
ternos de um sistema de ensino superior estão em sincronia com os fatores 
externos. Para tornar a ideia mais concreta, vou analisá-la considerando três 
teorias diferentes: Advocacy Coalition Framework (ACF), de Sabatier (1987); 
equilíbrio pontuado, como defendido por Baumgartner e Jones (2009); e o 
modelo desenvolvido por Richardson et al. (1999). De acordo com minha 
síntese, essas teorias do agendamento (agenda setting) dividem os níveis de 
operação em, pelo menos, três esferas separadas: desenvolvimentos sócio-his-
tóricos externos; o sistema político; e o subsistema.

Os fatores externos estão relacionados aos contextos sócio-históricos, 
como trajetórias demográficas (RICHARDSON et al., 1999) e os “contextos 
variáveis da formulação de políticas” ao longo do tempo (BAUMGARTNER; 
JONES, 2009, p. 54). Sabatier (1993) faz uma distinção mais precisa entre 
fatores externos estáveis (recursos naturais, valores éticos e socioculturais) e 
aspectos variáveis (opinião pública, por exemplo). Considerando-se as DHEP, 
os fatores externos referem-se a desenvolvimentos a longue durée da história, 
que na maioria das vezes estão fora de alcance dos atores.

Tanto Baumgartner e Jones (2009) quanto Sabatier (1993) fazem distinção 
entre um subsistema político - como o ensino superior - e o sistema político. 
Baumgartner e Jones (Ibid.) entendem que o sistema político é aparentemen-
te estável, embora se altere com muita rapidez em determinados períodos. 
Richardson et al. (1999) o veem como parte do “ambiente político”, e o sub-
sistema como sendo descrito pelo “design do sistema”. De modo geral, um 
subsistema concentra-se em uma área específica da política -  e eu o utilizo 
como sinônimo para o sistema de ensino superior, ou, em outras palavras, para 
todas as instituições cuja ênfase reside nas políticas de ensino superior. 

No modelo das DHEP, faço uma distinção entre o sistema de ensino supe-
rior e o sistema político. No caso finlandês, este último inclui todas as institui-
ções políticas, e é considerado parte dos fatores externos do sistema de ensino 
superior, que inclui as instituições envolvidas nas tomadas de decisão. As três 
teorias do agendamento (agenda setting) têm abordagens bem semelhantes 
quanto à mudança dentro de um subsistema, enfatizando a relação entre as 
mudanças institucionais e as condições externas. 

A partir de uma perspectiva de subsistema, Sabatier (1987; 1993)  afirma 
que o momento oportuno pode ser uma reação a mudanças externas ou, então, 
o resultado de mudanças ocorridas na estrutura institucional do sistema de en-
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sino superior. Segundo a teoria do equilíbrio pontuado, a importância relativa 
das instituições se altera no longo prazo. As instituições afetam o escopo das 
agendas no sistema político (BAUMGARTNER; JONES, 2009). O elemento-
chave da mudança é a interação entre o subsistema e seus fatores externos. 

De acordo com Richardson et al. (1999, 200), a estrutura institucional 
pode ser alinhada aos fatores externos, mas se isso não acontecer, a mudança é 
quase impossível. Martinez (2002, p. 368, tradução nossa) descreve o modelo 
da seguinte maneira: “se a compatibilidade entre os níveis políticos estiver au-
sente, o resultado resume-se em conflito, frustração e impasse”.  Com relação 
à mudança na estrutura institucional, Sabatier  (1993) também sustenta que 
a formação de coalisões dentro do subsistema, além das alterações fora dele, 
podem desencadear mudanças. 

Para resumir os diferentes pontos de vista utilizados no desenvolvimen-
to das DHEP, a situação política para mudança está incorporada na estrutura 
institucional do sistema de ensino superior e na forma como ela está alinhada 
aos fatores externos. Isto também explica por que as mudanças na estrutura 
institucional poderiam indicar o nascimento ou a morte de um kairos.

As diferentes teorias também fornecem certa orientação quanto às formas 
que a estrutura institucional pode assumir. De acordo com Baumgartner e Jo-
nes (2009, p. 32-36), as instituições criam “centros decisórios oficiais (poli-
cy venues) onde empreendedores políticos podem atuar. No entanto, também 
podem existir monopólios, criados para delimitar a contestação ao enfatizar a 
complexidade, o profissionalismo necessário ou a falta de importância social 
de uma determinada questão (BAUMGARTNER; JONES, 2009). Sabatier, 
então, apresenta a ideia da criação de coalisões de instituições ideologicamen-
te semelhantes Em outras palavras, a estrutura institucional afeta o que pode 
ser politizado e quais tipos de problemas são incluídos na agenda (SABA-
TIER, 1993; JENKINS-SMITH; SABATIER, 1993).

As diferentes teorias do agendamento (agenda setting) atraíram críticas. 
Kingdon (2003) afirma que o equilíbrio pontuado concentra-se demais no equi-
líbrio, e que as dinâmicas da mudança seriam fatores mais importante na expli-
cação de tomadas de decisão. Martinez (2002), por sua vez, critica o modelo 
desenvolvido por Richardson et al.  (1999) por disponibilizar pouquíssimas 
ferramentas para identificar como os diferentes níveis tornam-se compatíveis. 
Essas críticas são significativas, pois salientam que as teorias se concentram 
mais nos desenvolvimentos históricos, deixando a questão propriamente po-
lítica de lado. Entretanto, a contribuição dessas teorias quanto à compreensão 
das pré-condições situacionais de mudança é vital para o desenvolvimento de 
um modelo teórico das dinâmicas nas políticas de ensino superior.
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Em suma, a situação política é resultado da interação entre a estrutura 
institucional do sistema de ensino superior, o sistema político e o contexto 
sócio-histórico. Caso a estrutura institucional no sistema de ensino não seja 
compatível com os fatores externos, a situação política é desfavorável à mu-
dança. Para tornar a situação favorável, os atores precisam alterar a estrutura 
institucional ou esperar que os fatores externos mudem (Tabela 1).

Possibilidades politizadas e estabelecidas 

Possibilidades políticas envolvem as diferentes alternativas que os atores 
identificam em diferentes situações. Possibilidades de ação estão sempre pre-
sentes, mas é uma questão de busca ativa e uso (PALONEN, 2006). A dimensão 
de possibilidade aprimora o modelo teórico quanto a levar em consideração 
a crítica que visa a dimensão de situação e fornecer ferramentas que aumen-
tem a compreensão da mudança política. Possibilidades são criadas através da 
politização, da reinterpretação de algumas questões, como um conflito, ou da 
reorganização dos conflitos em pauta (PALONEN, 2003; 1993). Remover as 
possibilidades politizadas, ou despolitizá-las, é muito difícil (Id.,1993).  Den-
tro das teorias do agendamento (agenda setting), o modelo de múltiplos fluxos 
(multiple streams) de Kingdon (2003) facilita a análise da politização. 

A questão-chave é por que algumas questões aparecem na agenda política 
e por que algumas políticas tornam-se alternativas respeitáveis, enquanto ou-
tras questões e políticas acabam sendo descartadas na lata de lixo da história. 
Ao analisar a formação da politização, os múltiplos fluxos oferecem ideias 
acerca da criação das possibilidades politizadas que podem beneficiar o mo-
delo das DHEP. 

Dessa forma, o processo de agendamento (agenda setting) é explicado 
em termos de três fluxos diferentes: problemas, política e políticas (KING-
DON, 2003). Segundo esta abordagem, os problemas são criados por dife-
rentes indicadores que refletem a magnitude de uma condição; “eventos dire-
cionados”, tais como catástrofes ou feedback indicam problemas no sistema. 
Quando um problema é reconhecido, ele passa a ter potencial para ocupar 
uma posição na agenda política. Política refere-se a mudanças no humor na-
cional, mudanças de governo após as eleições ou mudanças na distribuição 
de cadeiras no Parlamento, enquanto as políticas lidam com as alternativas. 
Comunidades de especialistas e autoridades governamentais contribuem 
para a “sopa primordial política”, uma cornucópia de soluções. Diferentes 
alternativas são, então, selecionadas de acordo com critérios técnicos, éticos 
e fiscais, bem como os interesses do público e dos políticos. (KINGDON, 
2003, p. 197-201) 
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A principal ideia teórica de Kingdon (2003) sobre mudanças no curso da 
política é a fusão dos três fluxos, trabalho de empreendedores políticos que 
tentam conectar dois ou mais fluxos. Quando os três fluxos estão conecta-
dos, o problema é acrescentado à agenda política, ou seja, é politizado. Uma 
das ideias inspiradoras de Kingdon (Ibid.) é sua abordagem não-linear para a 
tomada de decisão. De fato, os empreendedores políticos buscam, com mais 
frequência, problemas adequados a suas propostas favoritas em vez de alter-
nativas inventadas somente após a politização ter ocorrido (BAUMGART-
NER; JONES, 2009). 

O modelo de Kingdon é essencial para a compreensão das diferentes for-
mas de politização. Entretanto, de acordo com vários críticos, a abordagem 
de múltiplos fluxos carece de uma forte dimensão histórica (BAUMGART-
NER; JONES, 2009;  BAUMGARTNER et al., 2006; ZAHARIADIS, 1999). 
Kingdon (2003, p. 207) discute as “restrições gerais do sistema” e percorre 
a história no contexto de alguns casos de política, mas o ponto principal é a 
criação do novo espaço político em vez de dar uma perspectiva consistente 
sobre a história. 

Outra pesquisa, todavia, indica a aparente interconexão entre o desen-
volvimento histórico das instituições e a politização. Baumgartner e Jones 
(2009), por exemplo, analisam o papel da politização (policy images) na refor-
mulação da estrutura institucional. A crítica sustenta que a solução das DHEP 
deva incluir tanto a dimensão de situação historicamente orientada quanto a 
dimensão de possibilidade.

Resumindo, concebo as possibilidades políticas com base no conceito de 
politização. No modelo das DHEP essas possibilidades podem ser tanto esta-
belecidas como politizadas (Tabela 1). Politização significa que os atores iden-
tificam ou criam novas possibilidades, enquanto possibilidades estabelecidas 
referem-se a ações de rotina realizadas de acordo com práticas preexistentes.

Análise das dinâmicas através de um modelo teórico

Dentro das duas dimensões da situação política e possibilidades políticas, 
o modelo teórico descreve quatro tipos diferentes de dinâmicas na política 
educacional, conforme apresentado na Tabela 1. Para adicionar um pouco de 
conteúdo empírico sobre o esqueleto teórico, as dinâmicas são exemplificadas 
com o caso do ensino superior finlandês (KAUKO, 2011). Como indica a 
Tabela 2, quatro vertentes políticas independentes são inerentes ao caso fin-
landês, cada uma delas ilustrando uma dinâmica. A vertente política refere-se 
ao desenvolvimento histórico de uma política dentro dos processos políticos 
do ensino superior.
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Quando estava realizando a análise, considerei primeiro o material docu-
mental e de entrevista. Como mencionado no referencial teórico, concentrei-
me nas relações entre as instituições e identifiquei quatro vertentes políticas 
centrais que representam os principais aspectos das dinâmicas. Após uma 
nova análise do material da pesquisa, buscando regularidades e irregularida-
des dentro das vertentes políticas, pude construir um modelo teórico voltado 
para as teorias de agendamento (agenda setting).  Por fim, para testar minhas 
considerações, procurei aspectos conflitantes no material da pesquisa e pro-
gredi na interpretação.

A primeira dinâmica é a reforma, que indica que a situação política fa-
vorece a mudança e que as possibilidades politizadas a apoiam. A vertente 
política da pesquisa finlandesa funciona de acordo com esta dinâmica (Tabela 
2, quadrante direito inferior). A situação política finlandesa tem sido muito 
favorável a mudanças nas políticas de pesquisa, com ênfase em inovação. Um 
impulso conceitual de longo prazo rumo a um sistema nacional de inovação 
foi responsável por este direcionamento (MIETTINEN, 2002), e a ideia foi 
solidificada quando este sistema foi considerado a principal razão para a emer-
são da Finlândia após a depressão econômica da década de 1990. De acordo 
com informação verbal de um stakeholder:

Todo esse período tinha - [uma sensação], após a depressão da 
década de 1990, de que agora tudo era possível. A Nokia [Cor-
poration] começou a crescer, não havia limites. Essa é a atmos-
fera geral de como as pessoas se sentiam (tradução nossa).

As mudanças na estrutura institucional deram suporte à maior ênfase em 
inovação. A fundação da Finnish Funding Agency for Technology and Inno-
vation, em 1983, aumentou as oportunidades de financiamento baseado em 
inovação. Mais recentemente, o “superministério”,  sob a forma do Ministé-
rio da Economia e do Emprego, criado em 2008, teve um papel visivelmente 
expansivo nas políticas de inovação: “Parece que [no Ministério da Econo-
mia e do Emprego] há uma tentativa de atrelar toda as políticas educacio-
nais e científicas às políticas de inovação” (Stakeholder; informação verbal; 
tradução nossa.)

Os entrevistados também reconheceram a existência de duas coalizões de 
instituições na estrutura institucional: a coalizão de inovação e a coalizão de 
pesquisa básica. Entretanto, foram criadas possibilidades mais politizadas que 
favoreciam as atividades de inovação em detrimento da pesquisa básica. Isso 
permitiu que empreendedores políticos agissem no campo das políticas de 
inovação. Um bom exemplo, segundo os entrevistados, é o ex-primeiro-mi-
nistro finlandês, Esko Aho, que liderou a elaboração de uma estratégia nacio-
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nal de inovação em 2008. Ele já havia trabalhado em questões semelhantes 
em nível europeu, e havia certas semelhanças nas soluções sugeridas (EURO-
PEAN COMMISSION, 2006; TYÖ- JA ELINKEINOMINISTERIÖ, 2008; 
FINNISH GOVERNMENT, 2009).

Em segundo lugar, a dinâmica de impasse acontece quando existem pos-
sibilidades politizadas, mas elas se mostram inúteis porque a situação política 
não permite mudança (Tabela 2, quadrante esquerdo inferior). A combinação 
de um sistema político baseado na representação provincial, uma estrutura ins-
titucional regional de ensino superior e a pressão internacional para otimizar 
a estrutura criou uma situação política desfavorável ao ensino superior finlan-
dês. Autoridades em diferentes ministérios estavam politizando possibilidades 
durante décadas no chamado “plano de desenvolvimento estrutural”, cujo ob-
jetivo foi promover o downsizing do sistema de ensino superior (VANTTAJA; 
KETONEN, 1995; URSIN, VÄLIMAA; AITTOLA, 2010; 2011). Porém, tais 
esforços não surtiram muito efeito devido à pressão provincial sobre os políti-
cos. De acordo informações verbais de um funcionário público: 

 Nós, funcionários, tínhamos sugestões de mudança e desenvolvimento 
que foram bloqueadas pela oposição política e, portanto, não avançaram. 

A ideia de que reduziríamos os [programas de] ensino universi-
tário, não vejo como algo possível (tradução nossa).

A terceira dinâmica, de alteração consensual, ocorre quando a situação 
política favorece a mudança, mas sem politização isso acontece de forma 
rotineira (Tabela 2, quadrante direito superior). O material da pesquisa fin-
landesa deixou evidente que a política internacional promovia alteração 
consensual. Compartilhava-se um kairos baseado na “globalização”. Além 
disso, a estrutura institucional foi moldada para se tornar mais receptiva às 
influências internacionais. O Ministério da Educação e Cultura, por exemplo, 
integrou assuntos internacionais em suas práticas cotidianas na década de 
1990. No entanto, o trabalho prático é feito por funcionários como parte de 
suas funções e não tanto por políticos, stakeholders ou até mesmo reitores 
universitários: 

“O Ministério da Educação [e Cultura] tem mantido contato 
muito próximo com as tendências internacionais. E, muitas ve-
zes, essas ideias e pensamentos chegaram através do ministé-
rio.” (Reitor; informação verbal; tradução nossa).

Os funcionários do ministério exerceram um papel relevante nas ativida-
des internacionais. Contudo, sua forma de trabalhar transmitiu uma atitude 
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pragmática nacional, implicando em possibilidades políticas estabelecidas 
(KAUKO, 2011).  Esse tipo de pragmatismo finlandês carrega a ideia de “por 
que eles estão falando sobre valores e ideologias, isso é perda de tempo – não 
deveríamos ir direto ao assunto e ver na prática o que precisa ser feito”. (In-
formação verbal de funcionário público; tradução nossa)

A infiltração pragmática e seletiva de influências internacionais na elabo-
ração das políticas nacionais teve efeitos em todas as outras vertentes políticas 
analisadas, já que as ideias abstratas de competição global serviram como um 
catalisador para a politização. A reforma da política de pesquisa foi fortemen-
te impactada pelas percepções da importância da inovação no fortalecimento 
da competitividade nacional. A vertente política regional foi a mais afetada 
pelas ideias retiradas da análise feita pela OCDE Country Review de 2006 
(OECD, 2009). Além disso, politizações anteriores inspiradas em influências 
internacionais, tais como a New Public Management (NPM), de meados dos 
anos 1980, foram incorporadas à vertente política de governança, discutida a 
seguir. Em suma, parece que o ambiente internacional é uma sopa primordial 
de políticas-chave (KINGDON, 2003), a partir do qual os empreendedores 
políticos -  a maioria dos funcionários no caso finlandês -  encontram suas 
soluções para apresentar na arena política nacional.

O quarto tipo de dinâmica é o atrito, que causa inércia, uma vez que a 
situação não é favorável à mudança e não existem possibilidades politiza-
das (Tabela 2, quadrante esquerdo superior). Esta dinâmica ficou evidente na 
política de governança, no contexto do ensino superior finlandês. A situação 
política deve muito às reformas da NPM. Uma situação desfavorável surgiu 
envolvendo a incompatibilidade entre a política e o sistema de ensino supe-
rior quando as tomadas de decisão político-estratégicas e orçamentárias foram 
separadas no final dos anos 1980 (TEMMES, 1996; 1998; TIILI, 2008). Por 
exemplo, as decisões orçamentárias em nível governamental são tomadas es-
tritamente em conformidade com as fronteiras setoriais entre os diferentes mi-
nistérios, e a movimentação de fundos acima do limite de qualquer ministério 
é praticamente impossível no quadro orçamentário. Além disso, o orçamento 
não é coordenado com o Programa de Governo. Um funcionário criticou esta 
perspectiva atomística:

A elaboração do quadro orçamentário não pode começar com a 
leitura de cada uma das páginas do documento base. Devería-
mos primeiro reservar um dia para falar sobre o assunto [como 
um todo]. E quando começamos no capítulo referente ao Mi-
nistério da Educação [e Cultura], deveríamos então discutir o 
que queremos da educação –  e não começar com os números.
(Funcionário público; informação verbal; tradução nossa). 
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A mesma situação se aplica à contratação condicional entre o Ministério 
da Educação e Cultura e as universidades. Ambos consideram que o principal 
interesse do outro é o dinheiro, o que deixa questões políticas em segundo 
plano nas negociações da gestão por resultados. Nas entrevistas, os repre-
sentantes do Ministério veem as universidades como interessadas apenas em 
dinheiro, não em políticas; e as universidades apontam uma ênfase excessiva 
do Ministério em questões orçamentárias ao invés de políticas:

Por exemplo, esses objetivos comuns que preparamos detalha-
damente aqui [no Ministério da Educação e Cultura] – – a ges-
tão das universidades raramente tem algo a dizer. (Funcionário 
público; informação verbal; tradução nossa).

Mas então eles [o Ministério da Educação e Cultura] anun-
ciaram quase que sem rodeios que essas metas de graduação 
[que são a base para o financiamento] são definidas de manei-
ra que todas as universidades possam sobreviver. – – Não foi 
dada atenção ao nível de pesquisa em uma determinada área 
de formação ou em uma determinada universidade – (Reitor; 
Informação verbal; tradução nossa).

A dinâmica de atrito, devido à separação dos meios orçamentários e fins 
políticos na vertente política de governança, restringe outras políticas. O im-
passe na vertente política regional foi ainda mais acentuado. A pressão or-
çamentária para abolir unidades de ensino superior foi compreendida, mas, 
em termos de política regional, era algo impossível de implementar. Houve 
um fenômeno semelhante nas políticas de pesquisa, pois o influente órgão 
político - o Conselho de Pesquisa e Inovação, que abriga inúmeros ministros 
- raramente recebia apoio financeiro integral do governo. “Ele toma decisões 
sobre para onde o dinheiro deve ser canalizado, o que às vezes se concretiza, 
outras, não.” (Político; informação verbal; tradução nossa). Em suma, não 
havia oportunidades para desenvolver uma visão holística, porque as dis-
cussões políticas e orçamentárias não ocorriam na mesma mesa, ao mesmo 
tempo.

Dois monopólios contribuíram para a falta de politização das vertentes 
políticas internacional e governamental. No primeiro caso, o Ministério da 
Educação foi o principal responsável por filtrar tendências internacionais 
através de suas conexões com a OCDE e da UE, enquanto que, no último, o 
Ministério das Finanças tinha um monopólio para iniciar reformas de gover-
nança e também fazer os primeiros esboços dos quadros orçamentários.
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Parece, portanto, que as vertentes políticas nas dinâmicas de alteração 
consensual e de atrito influenciaram todo o sistema. Por um lado, a alteração 
consensual nas políticas internacionais deu um impulso às politizações em 
outras vertentes políticas. Por outro lado, o atrito na política de governança 
também protelou outras vertentes. Os resultados empíricos sugerem que os 
aspectos não discutidos -  ou seja, que não são politizados -  são na verdade 
os mais influentes.

Um novo modelo para pesquisa de ensino superior em contextos contin-
gentes

A ênfase nas inter-relações entre instituições pareceu dar um embasa-
mento consistente para as DHEP e o exemplo empírico da Finlândia. O caso 
finlandês confirmou os pressupostos de pesquisas anteriores sobre dinâmicas. 
Com base nos resultados, é possível identificar que as dinâmicas nas políti-
cas de ensino superior estão fortemente relacionadas a mudanças externas ao 
sistema de ensino superior, às posições varáveis das instituições ou atores em 
diferentes vertentes políticas e à natureza inesperada das dinâmicas.

Pesquisas anteriores identificaram os fatores externos de um sistema de 
ensino superior como uma das principais razões para a mudança (KOGAN 
et al., 2000; RICHARDSON et al., 1999; SABATIER, 1993). A dimensão 
teórica da situação política poderia facilitar uma conceitualização mais pre-
cisa dessa mudança. Uma situação favorável necessita que pelo menos três 
aspectos sejam coerentes: as principais trajetórias na história (em outras pala-
vras, o contexto sócio-histórico); o sistema político (que tem que possibilitar 
mudanças); e a estrutura institucional do sistema de ensino superior (que tem 
que ser receptiva a mudanças). De acordo com o modelo das DHEP, mudan-
ças em cada um destes aspectos podem estimular ou prejudicar uma situação 
política favorável, um kairos. Além disso, o curso da mudança é determinado 
pelas possibilidades politizadas ou estabelecidas.

Nesta análise, tratar as universidades da mesma forma que outras insti-
tuições mostrou-se produtivo, como sugerido em pesquisas anteriores (SA-
ARINEN; VÄLIMAA, 2006; FERLIE; MUSSELIN;ANDRESANI, 2008; 
FRACKMANN, 1992). Não sugiro que o papel acadêmico das universidades 
possa impactar quaisquer dinâmicas no sistema. A dinâmica de atrito mais 
influente, por exemplo, não tinha nenhuma relação com características aca-
dêmicas. O fato de não ter sido tomado o caráter único das universidades 
como ponto de partida possibilitou a concentração desta pesquisa em múlti-
plas instituições e a análise do sistema de ensino superior finlandês com uma 
abordagem mais holística.
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Pesquisas anteriores, que se concentram nas dinâmicas ignoram conside-
rações de política arquitetural e aceitam a diferença e fluidez nas posições das 
instituições (OLSEN, 2007; VÄLIMAA, 2005; BLEIKLIE et al., 2000). O 
modelo das DHEP mostrou-se promissor quanto à compreensão das mudan-
ças destas posições. As quatro dinâmicas distintas dizem respeito às mesmas 
instituições, mas seus papéis são bem diferentes. Enquanto o Ministério da 
Educação e Cultura foi fundamental na transmissão consensual de influên-
cias internacionais, ele era ineficaz nas políticas regionais mais controversas, 
por exemplo. Isto também se traduz em crítica à concepção estática sobre 
política, que se concentra nos atributos dos atores: as mesmas instituições 
variam quanto ao seu peso político dependendo das dinâmicas que se mani-
festam na vertente política. 

A natureza inesperada das políticas é reconhecida em pesquisas anterio-
res sobre dinâmicas com base na ideia dominante de contingência. Em ter-
mos analíticos, isto significa que mudanças na situação política e a politiza-
ção de possibilidades geram um resultado inesperado. Até o momento, não 
se havia destacado a análise dos aspectos implícitos e restritivos das políticas 
de ensino superior. Välimaa (2005), por exemplo, analisa diferentes conflitos 
politizados e explícitos no decurso do ensino superior finlandês. E, ainda 
mais importante, as DHEP também podem ser usadas para elucidar os efeitos 
das possibilidades estabelecidas que podem viabilizar ou impossibilitar ou-
tras vertentes políticas.

Na minha perspectiva, existem três grandes projetos que podem desen-
volver ainda mais as DHEP: ampliá-la, para incluir táticas políticas; refiná-la, 
para usá-la em educação comparada; e analisar dinâmicas em outras áreas 
políticas. A análise de táticas políticas poderia partir da dimensão play & 
game de contingência (PALONEN, 2006), com foco na ação em nível mi-
cro e baseando-se em etnografia ou entrevistas em profundidade. Em termos 
de pesquisa comparativa, as DHEP têm o potencial de superar o desafio de 
desenvolver uma comparação mais baseada na história e consciente da so-
ciedade (KAUKO et al., 2012; NÓVOA; YARIV-MASHAL, 2003). A am-
pliação do modelo para outras áreas políticas poderia iniciar no campo da 
educação obrigatória: há indícios de dinâmicas semelhantes no caso finlan-
dês, por exemplo (SIMOLA; VARJO; RINNE, 2011; SIMOLA et al.  2009). 
No entanto, o desenvolvimento mais interessante seria aprimorar o modelo, 
descobrindo mais dinâmicas. Para tanto, é necessário realizar mais trabalhos 
empíricos e este tema continua sendo uma oportunidade de pesquisa futura 
a ser abordada.



256

Kauko, Jaakko. As Dinâmicas nas Políticas de Ensino Superior - Um Modelo Teórico.

Tabela 1. Um modelo teórico para analisar as dinâmicas nas políticas de ensino 
superior (DHEP) 

A situação política é des-
favorável à mudança

A situação 
política é 

favorável à 
mudança

As possibilidades políticas 
são estabelecidas Dinâmica de atrito

Dinâmica 
de alteração 
consensual

As possibilidades políticas 
são politizadas Dinâmica de impasse Dinâmica de 

reforma

Fonte: Kauko (2011)

Tabela 2. Dinâmicas nas políticas de ensino superior e vertentes políticas 
finlandesas 

A situação política é des-
favorável à mudança

A situação po-
lítica é favorá-
vel à mudança

As possibilidades políticas 
são estabelecidas

Dinâmica de atrito na 
vertente política de go-

vernança

Dinâmica de 
alteração con-
sensual na ver-
tente política 
internacional

As possibilidades políticas 
são politizadas

Dinâmica de impasse na 
vertente política regional

Dinâmica de 
reforma na

vertente políti-
ca de pesquisa

Fonte: Kauko (2011)
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